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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BRF S.A 
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS E OUTRO(S) - 

DF015787 
 HENRIQUE GAEDE  - PR016036 

AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : EDERSON PIRES E OUTRO(S) - SC012594 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRETENSÃO DE SUBSTITUIÇÃO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA 
POR SEGURO GARANTIA COM PRAZO DETERMINADO. 
INVIABILIDADE. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte firmou posicionamento, em recurso repetitivo, segundo o qual 
é legítima a recusa ou a substituição, pela Fazenda Pública, de bem 
nomeado à penhora em desacordo com a gradação legal prevista nos arts. 
11 da Lei n. 6.830/80, e 655 do CPC, devendo a parte executada apresentar 
elementos concretos que justifiquem a incidência do princípio da menor 
onerosidade para afastar a ordem legal, não demonstrados na espécie.
III – In casu, pleiteia-se obrigar o Estado recorrido a aceitar a substituição de 
carta de fiança bancária dada em garantia por seguro garantia com prazo de 
validade determinado, o que se mostra inviável, nos termos da jurisprudência 
desta Corte.
IV – Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 11 de outubro de 2016 (Data do Julgamento)
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BRF S.A 
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS E OUTRO(S)
   HENRIQUE GAEDE 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : EDERSON PIRES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

provimento ao Recurso Especial, para reconhecer o direito de o Estado 

Recorrente recusar a substituição da garantia dada por seguro cuja apólice 

contenha prazo de validade determinado. 

Sustenta a Agravante, em síntese, que os precedentes 

utilizados na decisão monocrática não são adequados ao caso concreto, 

pois são anteriores à Lei n. 13.043/14, que trouxe mudanças na Lei de 

Execução Fiscal (n. 6.830/80), que atualmente permite a utilização do seguro 

garantia como garantia em Execução Fiscal.

Afirma que "a Lei n. 6.830/80 (LEF), com a redação dada pela 

Lei n. 13.043/2014), o seguro garantia é meio idôneo para garantia a 

Execução Fiscal, tendo a própria lei alçado o seguro garantia ao mesmo 

patamar da carta de fiança como instrumento apto à garantia da Execução 

Fiscal" (fls. 251e).

Aduz que "a hipótese de substituição pela apólice seguro 

garantia de seguro garantia ficou evidente no presente caso, pois se para as 

apólices de seguro garantia oferecidas antes da previsão legal (Lei nº 

13.043/2014) é possível utilizá-las para garantia de débitos em Execuções 

Fiscais, com mais razão é o caso concreto, em que o oferecimento da 

garantia se deu após a novel redação do inciso II, art. 9º, da LEF 

(08/07/2015)" (fl. 252e).

Prossegue afirmando que, quanto ao prazo de validade do 
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seguro-garantia, este não se constitui em óbice para sua aceitação como 

garantia na execução fiscal, vez que poderá ser renovado, ou mesmo 

substituído, a qualquer tempo.

Assevera haver "determinação legal determinação da 

Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, para que haja a 

caracterização do seguro as sociedades seguradora deverão, 

obrigatoriamente, emitir a apólice de seguro garantia com prazo de validade 

determinado, sob pena de sofrerem aplicação de multas e sanções 

administrativas. Diferentemente da carta de fiança bancária, que pode ser 

emitida com prazo de validade indeterminado, a apólice de seguro garantia 

somente pode ser emitida com prazo de validade determinado" (fl. 253e).

A Agravante requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 258/264e. 

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante que a Lei n. 13.043/14, a qual trouxe 

mudanças na Lei de Execução Fiscal, passou a permitir a utilização do 

seguro garantia como garantia em Execução Fiscal.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

De Início, anoto que não se discute o direito de o contribuinte 

indicar o seguro garantia para garantir o débito tributário, mas de substituir o 

bem dado em garantia – Carta de Fiança Bancária – pelo seguro garantia 

com prazo de  validade  determinado.

Esta Corte firmou posicionamento, em recurso repetitivo, 

segundo o qual, é legítima a recusa ou a substituição, pela Fazenda Pública, 

de bem nomeado à penhora em desacordo com a gradação legal prevista 

nos arts. 11 da Lei n. 6.830/80 e 655 do CPC, devendo a parte executada 

apresentar elementos concretos que justifiquem a incidência do princípio da 

menor onerosidade para afastar a ordem legal.

Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE 

BENS À PENHORA. PRECATÓRIO. DIREITO DE RECUSA DA 

FAZENDA PÚBLICA. ORDEM LEGAL. SÚMULA 406/STJ. 

ADOÇÃO DOS MESMOS FUNDAMENTOS DO RESP 

1.090.898/SP (REPETITIVO), NO QUAL SE DISCUTIU A 

QUESTÃO DA SUBSTITUIÇÃO DE BENS PENHORADOS. 

PRECEDENTES DO STJ.

1. Cinge-se a controvérsia principal a definir se a parte 

executada, ainda que não apresente elementos concretos que 

justifiquem a incidência do princípio da menor onerosidade (art. 

620 do CPC), possui direito subjetivo à aceitação do bem por ela 

nomeado à penhora em Execução Fiscal, em desacordo com a 

ordem estabelecida nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do 

CPC.

2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a divergência, tal como lhe foi apresentada.

3. Merece acolhida o pleito pelo afastamento da multa nos 

termos do art. 538, parágrafo único, do CPC, uma vez que, na 

interposição dos Embargos de Declaração, a parte manifestou a 

finalidade de provocar o prequestionamento. Assim, aplica-se o 

disposto na Súmula 98/STJ: "Embargos de declaração 

manifestados com notório propósito de prequestionamento não 

têm caráter protelatório".

4. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso repetitivo, 

concluiu pela possibilidade de a Fazenda Pública recusar a 

substituição do bem penhorado por precatório (REsp 

1.090.898/SP, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 31.8.2009). No 

mencionado precedente, encontra-se como fundamento 

decisório a necessidade de preservar a ordem legal conforme 

instituído nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do CPC.

5. A mesma ratio decidendi tem lugar in casu, em que se discute 

a preservação da ordem legal no instante da nomeação à 

penhora.

6. Na esteira da Súmula 406/STJ ("A Fazenda Pública pode 

recusar a substituição do bem penhorado por precatório"), a 

Fazenda Pública pode apresentar recusa ao oferecimento de 

precatório à penhora, além de afirmar a inexistência de 

preponderância, em abstrato, do princípio da menor 

onerosidade para o devedor sobre o da efetividade da tutela 

executiva. Exige-se, para a superação da ordem legal prevista no 

art. 655 do CPC, firme argumentação baseada em elementos do 

caso concreto. Precedentes do STJ.

7. Em suma: em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 

6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, 

observada a ordem legal. É dele o ônus de comprovar a 

imperiosa necessidade de afastá-la, e, para que essa 
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providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera 

invocação genérica do art. 620 do CPC.

8. Diante dessa orientação, e partindo da premissa fática 

delineada pelo Tribunal a quo, que atestou a "ausência de 

motivos para que (...) se inobservasse a ordem de preferência 

dos artigos 11 da LEF e 655 do CPC, notadamente por nem 

mesmo haver sido alegado pela executada impossibilidade de 

penhorar outros bens (...)" - fl. 149, não se pode acolher a 

pretensão recursal.

9. Recurso Especial parcialmente provido apenas para afastar a 

multa do art. 538, parágrafo único, do CPC. Acórdão submetido 

ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

(REsp 1.337.790/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 07/10/2013 - 

destaquei).

Com efeito, a substituição do bem penhorado por 

seguro-garantia, sem concordância da Fazenda Pública, é admitida em caso 

excepcionais e desde que não ocasione prejuízo ao exequente.

Nessa  linha:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. BENS 
PENHORÁVEIS. ORDEM LEGAL. SUBSTITUIÇÃO.  
DEPÓSITO  EM  DINHEIRO.  SEGURO-GARANTIA. 
ANUÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA. NECESSIDADE. 
PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS CONCRETOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO.
1.  O Tribunal a quo manteve decisão que autorizou a 
substituição de depósito  judicial  por  seguro-garantia,  com  
base  em  precedente segundo o qual o art. 15, I, da Lei 
6.830/1980 permite que a penhora possa  ser  substituída,  
sem  anuência  do  credor,  quando  o  bem oferecido for 
dinheiro, fiança bancária ou seguro-garantia.
2.  Conforme  definido  pela  Primeira  Seção  do STJ, em 
julgamento submetido  ao  rito  do  art. 543-C do CPC/1973, é 
possível rejeitar pedido  de  substituição da penhora quando 
descumprida a ordem legal dos bens penhoráveis estatuída no 
art. 11 da LEF, além dos arts. 655 e  656  do  CPC,  mediante  
a  recusa justificada da exequente (REsp 1.090.898/SP,  Rel.  
Ministro  Castro  Meira,  Primeira  Seção,  DJe 31/8/2009).
3.  Por  outro  lado,  encontra-se  assentado  o entendimento 
de que fiança  bancária não possui o mesmo status que 
dinheiro, de modo que a  Fazenda  Pública  não  é obrigada a 
sujeitar-se à substituição do depósito  (AgRg  nos EAREsp 
415.120/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia   Filho,   
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Primeira   Seção,   DJe   27/5/2015;  AgRg  no  REsp 
1.543.108/SP,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins, Segunda 
Turma, DJe 23/9/2015;  REsp 1.401.132/PE, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/11/2013).
4.  A  mesma  ratio  decidendi  deve  ser  aplicada  à  hipótese  
do seguro-garantia,  a  ela  equiparado  no  art.  9°,  II,  da  LEF. 
A propósito,  em  precedente específico, não se admitiu a 
substituição de  depósito  em  dinheiro  por seguro-garantia, 
sem concordância da Fazenda  Pública  (AgRg  no  AREsp  
213.678/SE,  Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 24/10/2012).
5.  Não consta, no acórdão recorrido, motivação pautada em 
elementos concretos   que   justifiquem,   com  base  no  
princípio  da  menor onerosidade, a exceção à regra.
6. Recurso Especial provido.
(REsp 1592339/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 01/06/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  PRINCÍPIO  
DA  MENOR  ONEROSIDADE.  REEXAME  DO  
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7   DO   
STJ.   SUBSTITUIÇÃO   DA   PENHORA   POR   
SEGURO-GARANTIA. POSSIBILIDADE,   EM   SITUAÇÕES  
 EXCEPCIONAIS.   PRECEDENTES.   NÃO OCORRÊNCIA, 
NO CASO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A convicção formada pelo Tribunal de origem acerca da 
observância da  ordem  legal  do  art.  655  do  CPC  e  do  
princípio  da menor onerosidade,   afastando   a   substituição   
pleiteada  pela  parte agravante, decorreu dos elementos 
existentes nos autos, de forma que rever  a  decisão recorrida 
importaria necessariamente no reexame de provas,  sendo  
inafastável  a  aplicação  da Súmula n. 7 do STJ, na hipótese 
dos autos.
2.  A  jurisprudência  desta  Corte entende que: "A despeito da 
nova redação  do  art.  656,  §  2º,  do  Código  de  Processo  
Civil,  a substituição  da  garantia  em  dinheiro  por  outro bem 
ou carta de fiança  somente  deve ser admitida em hipóteses 
excepcionais e desde que  não ocasione prejuízo ao 
exequente, sem que isso enseje afronta ao  princípio da menor 
onerosidade da execução para o devedor" (REsp 
1.090.864/RS,  Rel.  Ministro Massami Uyeda, Terceira 
Turma, julgado em 10.05.2011, DJe 01.07.2011).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 737.155/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 
09/12/2015)
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In casu, a Agravante pleiteia o direito de obrigar o Estado de 

Santa Catarina a aceitar a substituição da Carta de Fiança Bancaria dada  

em garantia por Seguro-garantia com prazo de validade determinado, 

embasada unicamente nos argumentos de que a Lei n. 6.830/80, com 

redação dada pela Lei n. 13.043/14, alçou o seguro garantia ao mesmo 

patamar da carta de fiança, como instrumento apto à garantia da execução 

fiscal, e o prazo de validade do seguro-garantia não obsta a aceitação, vez 

que pode ser renovado ou substituído a qualquer tempo.

Como visto, não consta das razões do agravo, argumentação 

suficiente para ensejar, com  base  no  princípio  da  menor onerosidade, a 

exceção à regra.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA CAMPOS DE RÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO
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 HENRIQUE GAEDE  - PR016036 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRF S.A 
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS E OUTRO(S) - DF015787 

 HENRIQUE GAEDE  - PR016036 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : EDERSON PIRES E OUTRO(S) - SC012594 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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